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PROCESSO LICITATÓRIO N° 019/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2025 

EDITAL REPUBLICADO 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO, com sede à Rua Demócrito 
Cavalcanti, 144 – Livramento – Vitória de Santo Antão, inscrito no CNPJ sob o nº 
11.049.855/0001-23, por intermédio do pregoeiro designado pela Portaria nº 096/2025, torna 
público que, realizará licitação, , na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no MODO DE 
DISPUTA “ABERTO”, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL(LOTE ÚNICO), nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, 
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: DIA  05/08/2025, ÀS 08:00 HORAS 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 20/08/2025, ÀS 09:00 HORAS 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: DIA 20/08/2025, ÀS 10:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: BNC COMPRAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://bnccompras.com 

 

AMPLA PARTICIPAÇÃO, CUJO RAMO DE ATIVIDADE SEJA COMPATÍVEL COM O OBJETO DA 
LICITAÇÃO. O ART. 48, INCISO III NÃO FOI APLICADO NESTE PROCESSO, TENDO EM 
VISTA QUE O OBJETO NÃO É DIVISÍVEL, OU SEJA, NÃO PODERÁ SER CONTRATADO 

SEPARADAMENTE 

 

1.0 – DO OBJETO: 

 

1.1 Constitui objeto desta licitação a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA MINISTRAR 

CURSO DE GASTRONOMIA E AVICULTURA DE POSTURA, SERVIÇO DE ASSISTENTE DE MÍDIA E 

GESTÃO DE REDES SOCIAIS, TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA, ASSISTENTE TÉCNICO DE EXECUÇÃO E 

COORDENADOR GERAL DO PROJETO, para atender às demandas do Projeto “Mulheres de Vitoria” 

oriundos da Secretaria da Mulher, conforme estabelecido no convênio firmado entre o 

Ministério das Mulheres e o Município da Vitória de Santo Antão/PE, referente ao Instrumento 

nº 960249, com Proposta sob o nº 001540/2024 do Ministério das Mulheres, conforme 

condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

1.2.2 – ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO; 
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1.2.3 – ANEXO III – DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E 

PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL; 

1.2.4 - ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A 

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS; 

1.2.5 - ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

1.2.6 – ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

 

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Vitoria de Santo Antão/PE, para 

exercício de 2025. 

Unidade gestora: 1 - Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão 

Órgão orçamentário: 54000 – SECRETARIA DA MULHER 

Unidade orçamentária: 54001 – SECRETARIA DA MULHER 

Função: 4 - Administração 

Subfunção:  334– Fomento ao Trabalho 

Programa: 1010 - GESTÃO DA SECRETARIA DA MULHER 

Ação: 2.205 – FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE TRABALHO E RENDA PARA AS MULHERES 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO: 

 
3.1 - Em conformidade com o Artigo 3º, Inciso I, Alínea “i”, da Resolução T.C. nº 03/2016 do 
Tribunal de Contas de Pernambuco, compreendendo o valor total de R$ 123.647,39 (cento e vinte 
e três mil, seiscentos e quarenta e sete reais e trinta e nove centavos). 

4.0 – DA PARTICIPAÇÃO: 

 
4.1.  Para o acesso ao sistema eletrônico, o licitante deverá realizar o cadastro através da Bolsa 
Nacional de Compras pelo site http://bnc.org.br/ selecionar a opção cadastro e depois cadastrar 
a empresa de acordo com pacote ofertado pelo BNC e que melhor atenda a empresa cadastrada.  
4.2 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, que pagará a Bolsa 
Nacional de Compras, conforme os planos ofertados pelo sistema e qual melhor se apresente 
para o licitante. 
4.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de cadastramento, encaminhamento de 
proposta de preço, lances sucessivos de preços, documentos e habilitação em nome do licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
4.3.1 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

BNC – Bolsa Nacional de Compras. 
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4.3.2 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa 

Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

4.3.3 O cadastramento e credenciamento junto ao provedor do sistema implicam a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

4.4 A empresa participante do certame não deve ser identificada, antes da análise dos 

documentos de habilitação. 

4.5 A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o 

regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

prioridade do desempate (art. 44 e 45 da LC 123/2006). 

4.6 É da responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
 
4.7 Não poderão participar desta licitação: 

4.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

4.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

4.7.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;  

4.7.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

4.7.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;  
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4.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

4.7.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

4.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante;  

4.7.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  
4.7.9. Não será permitida a participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a 
forma de consórcio, justificada pela baixa complexidade dos serviços pretendidos e pela 
existência de empresas no mercado nacional, individualmente, com qualificação técnica e 
econômico financeira suficientes para a execução de serviços dessa natureza e que atendam ao 
art.14 da Lei 14.133/2021. 

4.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

4.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021.  

4.7.12 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

4.7.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 4.7.2 e 4.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  

4.7. 14 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 4.7.15 O disposto nos itens 4.7.2 e 4.7.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução.  

4.7.16 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
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5.0 – DA PROPOSTA: 

 

5.1 Os licitantes deverão cadastrar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado e preço expresso em moedas nacional, em algarismo 

hindu-arábico, até          a data e hora marcadas conforme descrito no preâmbulo do edital, 

quando encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de proposta. O cadastro da 

proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha e poderá ser retirado ou 

substituído a qualquer momento desde que seja antes do horário marcado para fim do 

cadastro. 

5.1.1 O licitante responsabiliza-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 

do órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda  

que por terceiros. 

5.1.2 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, ou quaisquer acontecimentos e avisos na sessão, ou após a sessão, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas ou acontecimentos ocorridos 

através do sistema ou adiamentos, suspensões ou até de sua desconexão. 

5.2  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

e julgamento da proposta. 

5.3 Não poderá haver identificação dos licitantes antes de finalizada a etapa de lances, sendo 

desclassificado o licitante que for identificado. 

5.4 Só haverá identificação após aberta a etapa de habilitação (etapa em que o sistema 

identifica o licitante). 

5.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.6 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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5.8 DO PREEENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.8.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, conforme dados solicitados no sistema.  

5.8.1.1 Devem estar inclusos nos preços ofertados, além de todas as despesas diretas e 

indiretas, inclusive os tributos, taxas, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

seguro e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre a aquisição do objeto. 

Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado, 

nem reclamados posteriormente. 

5.8.1.2 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.8.1.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8.1.4 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8.1.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.8.1.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data da sessão de abertura do pregão, independentemente de declaração do licitante. 

5.8.1.8 Será desclassificada as propostas que não atenderem as exigências deste edital, 

apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 

6.0 – DA HABILITAÇÃO: 

 

6.1 - Para fins de habilitação neste processo, será exigida a apresentação dos documentos de 

habilitação apenas pelo licitante vencedor, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade de realizar o objeto da licitação, em até 2(duas) horas, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante solicitação do Pregoeiro, quando então encerrar-se-á automaticamente 

a etapa de envio.  
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6.1.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. Quais sejam: 

 6.2. Habilitação Jurídica:  

6.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

6.2.1.1 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

6.2.1.2No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

6.2.1.3No caso de sociedade estrangeira em funcionamento no país: Decreto de 

autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir.  

6.2.1.4 Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva 

 

6.3. Regularidade Fiscal, social e Trabalhista:  

I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 

II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

III - regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

6.4. Qualificação Econômico-Financeira: 
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6.4.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da lei.  

6.4.2. A documentação contábil apresentada deverá comprovar a sua efetiva 

escrituração perante o órgão competente, na forma e nos termos exigidos pela 

normatização pertinente. 

6.4.3. As empresas Ltda., sujeitas ao regime de tributação do Simples Nacional, deverão 

apresentar cópias do balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício, 

devidamente assinadas e registradas no seu órgão competente; 

6.4.4. As empresas participantes do processo licitatório que estiverem legalmente 

obrigadas ao envio de seus registros contábeis através do SPED CONTÁBIL, poderão 

apresentar cópias do balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício, 

emitidos do SPED, juntamente com o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital; 

6.4.5 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade- CRC; 

6.4.6 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade; 

6.4.7 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

6.4.8 A comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção dos 

seguintes índices: 

                                       Liquidez Geral = AC + ARLP > = 1,0 

                                                                      PC + ELP 

                                       Liquidez Corrente = AC > = 1,0 

                                                                            PC 

AC = Ativo Circulante;  

ARLP = Ativo Realizável em Longo Prazo;  

PC = Passivo Circulante;  

ELP = Exigível em Longo Prazo.  
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6.4.2 Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 
14.133/21, pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação 
financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando 
percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira 
das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 
estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade 
da execução dos serviços, objeto desta licitação.  

6.4.3 certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 

6.4.3.1 Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não abranger 
os processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco, a 
empresa deverá apresentar, na forma do 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Certidão 
Negativa também referente aos Processos Eletrônicos. 
 
6.5. As certidões que não apresentarem prazo de validade serão consideradas válidas por 

um período de 90 (noventa) dias de sua emissão, salvo previsão de prazo diverso em lei 

ou em norma infralegal, ficando a licitante responsável por juntar a respectiva 

comprovação.  

 

6.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.6.1 Conforme Termo de Referência 

 

6.7. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em 

substituição aos documentos relacionados neste Edital;  

 

6.8. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo pregoeiro nos sítios oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

 

6.9. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 

nome da matriz.  

6.10 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia; 

6.11 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

mailto:cplpmv@gmail.com
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6.12 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.13 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

6.14 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.15 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

6.16 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64): 

A) complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame; e 

B) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

C) Na análise dos documentos de habilitação, erros ou falhas poderão ser 

sanados, desde que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

D) Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

E) Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

F) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

6.17. Outras considerações sobre a Habilitação: 

mailto:cplpmv@gmail.com
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6.17.2. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos, ou 

apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à 

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterada pela Nº 147/2014.  

 

6.17.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma 

restrição.  

 

6.17.5. Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno porte, 

ser-lhe-ão assegurados o prazo de 05 (cinco) dias úteis para sanar a irregularidade, mediante 

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, 

com efeito de certidão negativa.  

 

6.17.6. Os documentos necessários à habilitação do licitante deverão ser apresentados:  

 

a) Em uma única via, em original; ou 

 

b) Por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo pregoeiro ou por 

membro da Comissão ou equipe de apoio; ou 

 

c) Publicação em órgão da imprensa oficial.  

 

7.0 – DA IMPUGNAÇÃO: 

 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

7.1.1. A impugnação do edital deve ser enviada ao agente de contratação/Pregoeiro, no prazo 

do subitem 8.1, para o seguinte endereço: Rua Demócrito Cavalcanti, nº 144, Livramento, Vitoria 

de Santo Antão – PE, CEP. 55.612-010, no horário das 08 (oito) às 13:00 (treze), em dias úteis, 

através do e-mail: cplpmv@gmail.com, ou manifesta no próprio sistema do BNC. 

7.2. Não serão admitidas impugnações enviadas fora do prazo e horário previstos no subitem 

anterior. 

8.0 – DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO: 

 

mailto:cplpmv@gmail.com
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

8.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

 

8.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

8.4. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando 

do agente de contratação/pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.  

 

8.5. Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo utilizar sua chave de 

acesso e senha.  

 

8.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  

 

9.7. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

permitindo acompanhamento por todos os participantes.  

 

8.8. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis 

no sistema de licitações em campo próprio. 

 

8.9. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

licitantes. 

8.10. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lance. 
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8.11. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  

 

8.12. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no edital.  

 

8.13. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

 

8.13.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

conforme estabelecido no próprio sistema do BNC. 

 

8.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o Modo de Disputa “Aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

8.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

8.15.1. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

 

8.15.2. A prorrogação automática da etapa de lances, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

 

8.15.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

8.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

8.17. Após o encerramento da fase de disputa, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá 
negociar os preços apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta 
diretamente àquela que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de 
julgamento e o valor mínimo fixado para a contratação. 
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8.17.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

 

8.17.2. Na hipótese de não ocorrer oferta de lances, será feita a verificação de conformidade 

entre a melhor proposta e o valor estimado para execução do objeto. 

 

8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.18.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes sobre nova data e 

horário para continuação do certame, via chat geral, no sítio eletrônico utilizado.  

 

8.19. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará 

a habilitação do licitante conforme disposições do edital.  

 

8.20. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências para habilitação, 

o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  

 

8.21. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 

vencedor.  

 

8.22. Encerrada a etapa de lances, os licitantes deverão consultar regularmente o sistema para 

verificar se foi declarado o vencedor e se está aberta a opção para interposição de recurso;  

 

8.23. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

8.24. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município, e será descredenciado no 

Registro Cadastral do Poder Executivo de Vitoria de Santo Antão/PE, pelo prazo de até cinco 

anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, no contrato e das demais cominações legais 

o licitante que:  

 

a) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;  
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b) deixar de entregar/apresentar documentação exigida no edital;  

 

c) apresentar documentação falsa;  

 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto;  

 

e) não mantiver a proposta;  

 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;  

 

g) comportar-se de modo inidôneo;  

 

h) fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa. 

 

8.25. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL (LOTE ÚNICO) ofertado, 

admitindo-se como critérios de aceitabilidade preços compatíveis com os de mercado.  

 

8.26. Serão desclassificadas as Propostas que:  

 

a) Será desclassificada a proposta vencedora que:  

b) contiver vícios insanáveis; 

c) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

d) Não apresentar proposta compatível com o valor mínimo fixado para contratação; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

8.27 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

8.27.1 A licitante mais bem classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao 
último lance, em arquivo único, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, 
contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro por meio da plataforma 
da Bolsa Nacional de Compras – BNC (www.bnc.org.br). 
 
8.27.2 O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico à Secretaria 
demandante, quanto a aceitabilidade da proposta. 
 

9.0 – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 

mailto:cplpmv@gmail.com
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9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

10.0 – DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

10.1. A contratação com os vencedores será formalizada pelo órgão interessado por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil.  

10.2. Homologado o resultado desta Licitação, a Prefeitura Municipal de Vitoria de Santo 

Antão/PE, poderá convocar imediatamente a(s) empresa(s) vencedora(s) para a assinatura do 

Termo Contratual, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo de outras sanções cabíveis; 

 

10.2.1. O prazo para a assinatura do Termo Contratual poderá ser prorrogado uma vez, desde 

que requerido por escrito, no transcurso do lapso temporal de que trata o subitem anterior, e 

em face de justificativa aceita pela Administração. 

 

10.3. A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar o Instrumento Contratual dentro do 

prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de Vitoria de Santo Antão/PE caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a(s) às penalidades legalmente 

estabelecidas. 

 

10.4.  Na hipótese do item anterior, a Prefeitura Municipal de Vitoria de Santo Antão/PE, poderá 

convocar os licitantes remanescentes observados a ordem de classificação, para assinatura do 

contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

11.0 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 
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11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

11.4. As razões dos recursos deverão ser entregues na sala da CPL, localizada na Rua Demócrito 

Cavalcanti, nº 144, Livramento, Vitoria de Santo Antão – PE, CEP. 55.612-010, no horário das 08 

(oito) às 13:00 (treze), em dias úteis, através do e-mail: cplpmv@gmail.com, ou manifesta no 

próprio sistema do BNC. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em 

campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 

prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes desde 

logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a 

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

 

11.10.1 Os licitantes terão prazo de até 2 (duas) horas para manifestar intenção de recorrer, 

motivadamente, em campo próprio do sistema, considerando-se esse prazo como forma 

imediata mencionada no item 11.10.  

12.0– DAS SANÇÕES: 

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
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12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4.1.Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

12.4.2.Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 
12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

12.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
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12.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

12.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

13 – DA PREVENÇÃO E COMBATE À FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

13.1. Os licitantes autorizam o acesso irrestrito da Administração às contas, registros e demais 
documentos relacionados à apresentação da proposta e à execução do contrato.  

13.2. As informações obtidas em conformidade ao disposto no item anterior serão utilizadas 
apenas para fins de fiscalização acerca da regular execução contratual, vedada sua divulgação 
para qualquer outro fim.  

14.0 – DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DO CERTAME: 

 

14.1. Reserva-se à Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão/PE o direito de revogar esta 
licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado, conforme estabelecido no art. 75 da Lei n.º 14.133/2021. 

14.2. No caso de anulação ou revogação do processo licitatório, fica assegurado aos licitantes o 
contraditório e a ampla defesa prévios, conforme estipulado no art. 109 da Lei n.º 14.133/2021. 

15.0 – DA PUBLICIDADE: 
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15.1. O aviso deste Pregão será publicado no Diário Oficial dos Municípios -AMUPE e jornal de 

grande circulação, conforme o caso, e em sítio eletrônico oficial específico para divulgação de 

compras públicas, conforme determina o art. 52 da Lei n.º 14.133/2021. Além disso, 

manteremos a publicidade no Portal da Transparência do Município de Vitória de Santo Antão, 

disponível em: https://transparencia.prefeituradavitoria.pe.gov.br/app/pe/vitoria-de-santo-

antao/1. 

16.0 – DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

16.2 Por ocasião da assinatura do contrato, a concessionária prestará em favor da Concedente, 

garantia fixada em 5% (cinco por cento) do valor total contratado, podendo optar por uma das 

modalidades previstos no art. 96, § 1o da Lei 14.133/21. 

16.2 A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do respectivo contrato. 

17.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1. A divulgação de informações referentes a esta licitação e os resultados de habilitação, de 

julgamento das propostas e de recursos interpostos serão publicados no Diário Oficial e em sítio 

eletrônico oficial específico para divulgação de compras públicas, conforme o art. 52 da Lei n.º 

14.133/2021, bem como no https://bnccompras.com e afixados pelo prazo de 02 (dois) dias 

úteis no mesmo Quadro de Avisos onde foi divulgado este instrumento convocatório. 

17.2. Quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação deverão ser solicitados, sempre por escrito, 

diretamente ao Pregoeiro, na sala da CPL, situada na Rua Demócrito Cavalcanti, nº 144, 

Livramento, Vitória de Santo Antão – PE, CEP. 55.612-010, no horário das 08 (oito) às 13:00 

(treze), em dias úteis, através do e-mail: cplpmv@gmail.com, ou manifesta no próprio sistema 

do BNC, Fone: (81) 9.9518-0389, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis antes do prazo fixado 

para o recebimento das propostas. As respostas serão enviadas a todos os interessados pelo e-

mail cadastrado, por estes no portal do https://bnccompras.com, até o dia anterior à data 

marcada para recebimento da proposta. 

17.3. Os interessados poderão: 

17.3.1. Solicitar cópia deste instrumento convocatório, na Comissão Permanente de Licitação de 

Vitória de Santo Antão, situado na Rua Demócrito Cavalcanti, nº 144, Livramento, Vitória de 

Santo Antão – PE, CEP. 55.612-010, Fone: (81) 9.9518-0389, pela Internet através do endereço 

eletrônico https://bnccompras.com, ou no site do portal da transparência. 
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17.4. Os licitantes que optarem pela retirada do edital via internet deverão acessar o link do 

edital através do endereço: https://transparencia.prefeituradavitoria.pe.gov.br/app/pe/vitoria-

de-santo-antao/1 

17.5. Os casos omissos neste edital serão resolvidos nos termos da Lei nº 14.133/2021, e demais 

legislações pertinentes aplicáveis ao processo licitatório. 

17.6. O licitante vencedor, quando formalmente contratado, fica obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições, acréscimos ou supressões de até 25% do objeto licitado, conforme estabelecido no 

art. 65 da Lei n.º 14.133/2021. 

Vitória de Santo Antão, 04 de agosto de 2025. 

 

 

THAIS KARINE DE LIMA XAVIER 

Secretária da Mulher 

Matrícula: 9059 
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ANEXO  I 

 

 TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DO OBJETO 

 

 O objeto da presente licitação é A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA MINISTRAR 

CURSO DE GASTRONOMIA E AVICULTURA DE POSTURA, SERVIÇO DE ASSISTENTE DE MÍDIA 

E GESTÃO DE REDES SOCIAIS, TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA, ASSISTENTE TÉCNICO DE 

EXECUÇÃO E COORDENADOR GERAL DO PROJETO para atender às demandas do Projeto 

“Mulheres de Vitoria” oriundos da Secretaria da Mulher, conforme estabelecido no convênio 

firmado entre o Ministério das Mulheres e o Município da Vitória de Santo Antão/PE, 

referente ao Instrumento nº 960249, com Proposta sob o nº 001540/2024 do Ministério das 

Mulheres. 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 

DIARIA 

/MÊS 

/HORA 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

COORDENADOR GERAL 

DO PROJETO – 

PAGAMENTO 

MENSAL/CONTRATO DE 

12 MESES com as 

seguintes especificações 

mínimo: 

1. Formação 

Profissional 

- Ensino Superior em 

alguma das seguintes 

áreas: Agronomia, 

Agroecologia, Engenharia 

Agrícola, Economia 

Agrícola, Medicina 

Veterinária ou Zootecnia; 

1 MÊS 12 R$ 2.162,00 R$ 25.944,00 
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- Profissional com 

experiência em 

Coordenação de Projetos 

via Emenda Parlamentar. 

Comprovação da 

execução do objeto 

previsto (obras, compras, 

serviços, etc). 

• Fotos, relatórios, notas 

fiscais, e recibos. 

Cumprimento do 

cronograma físico-

financeiro. 

 

Documentação 

Necessária 

- Currículo atualizado; 

- Comprovante de 

formação; 

- Comprovante de 

experiência prática. 

02 

INSTRUTOR DE 

GASTRONOMIA com as 

seguintes especificações: ; 

1. Formação 

Profissional: 

- Ensino Superior em 

Gastronomia; 

- Profissional com 

experiência em lecionar 

aulas no Ramo de Bolos e 

1 
HORA 

AULA 
80 R$ 328,00 R$ 26.240,00 
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Tortas de Culinária 

Regional Nordestina. 

- Com abordagem técnica 

e metodológica, 

abordando desde a 

escolha e preparo de 

matérias-primas até 

técnicas de cocção, 

conservação e 

apresentação final dos 

produtos. Os alunos terão 

acesso a fundamentos 

teóricos, práticas 

supervisionadas e 

orientações voltadas à 

padronização de receitas, 

escalonamento de 

produção e controle de 

qualidade. 

Documentação 

Necessária 

- Currículo atualizado; 

- Comprovante de 

formação; 

- Comprovante de 

experiência prática. 

03 

INSTRUTOR DE 

AVICULTURA DE 

POSTURA com as 

seguintes especificações:  

- Exigências Mínimas para 

Instrutor – Curso de 

Avicultura de Postura: 

1 
HORA 

AULA 
40 R$ 150,00 R$ 6.000,00 
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1. Formação 

Profissional: 

- Ensino Técnico em 

Agropecuária, Zootecnia 

ou áreas afins ou 

 - Graduação em 

Zootecnia, Medicina 

Veterinária, Agronomia ou 

similares. 

2. Conhecimentos 

Específicos 

 - Domínio dos principais 

temas: raças de poedeiras, 

nutrição, manejo, 

sanidade, estrutura de 

criação, produção e 

comercialização de ovos. 

Documentação 

Necessária: 

- Currículo atualizado 

- Comprovante de 

formação 

- Comprovante de 

experiência prática. 

04 

ASSISTENTE DE MÍDIA E 

GESTÃO DE REDES 

SOCIAIS com as seguintes 

especificações:  

- Declaração de no 

mínimo (02) instituições 

para a qual já prestou o 

serviço; 

1 DIÁRIA 41 R$ 442,59 R$ 18.146,19 
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- Realização de vídeos e 

registros fotográficos de 

todos os passos do 

projeto, quais sejam: a 

implantação dos aviários e 

cozinha comunitária, 

sendo necessário o 

registro em vídeos e fotos 

da construção dos aviários 

e da implantação da 

cozinha comunitária.  

- Realizar registros em 

vídeos e fotos, da 

inauguração do projeto. 

- Realizar o registro 

fotográfico e vídeos dos 

alunos durante a 

realização das aulas. 

Habilidades e 

Conhecimentos Técnicos: 

- Capacidade de Lidar com 

múltiplas demandas; 

- Cumprimentos de 

Prazos; 

- Clareza na comunicação 

com a equipe; 

- Edição de Imagens e 

vídeos. 

Documentação 

Necessária 

- Currículo atualizado; 
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- Comprovante de 

formação; 

- Comprovante de 

experiência prática. 

05 

TÉCNICO EM 

AGROPECURARIA com as 

seguintes especificações 

mínimas: 

1. Formação 

- Curso Técnico completo 

em Agricultura, 

Agropecuária, Zootecnia 

ou áreas correlatas. 

2. Habilidades e 

Conhecimentos Técnicos 

- Identificação de 

raças/linhagens de 

poedeiras; 

- Noções de formulação 

de ração e 

suplementação; 

- Controle de doenças e 

manejo sanitário 

preventivo; 

- Planejamento e 

organização da produção; 

- Boas práticas 

agropecuárias e 

ambientais. 

3. Perfil e Competências 

Desejadas 

1 DIÁRIA 40 R$ 450,00 R$18.000,00 
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Facilidade de 

comunicação com 

agricultores(as); 

- Proatividade, 

organização e habilidade 

em trabalho de campo; 

- Disponibilidade para 

viagens e deslocamentos 

(se aplicável); 

- Conhecimento em 

produção agroecológica 

ou orgânica (desejável). 

Documentação 

Necessária 

- Currículo atualizado; 

- Comprovante de 

formação; 

- Comprovante de 

experiência prática. 

06 

ASSISTENTE TÉCNICA DE 

EXECUÇÃO com as 

seguintes especificações 

mínimas: 

 Requisitos 

 Profissionais SEM 

curso técnico formal, mas 

com sólida experiência 

comprovada em 

construção e elétrica. 

2. Experiência Desejável 

- Construção ou 

montagem de galpões, 

3 DIÁRIA 120 R$ 244,31 R$ 29.317,20 
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aviários, ou estruturas 

similares. 

-  Instalação de sistemas 

elétricos simples: 

iluminação, ventilação, 

tomadas, quadros 

elétricos, fiação segura. 

- Interpretação de croquis 

ou projetos básicos. 

- Instalação de lâmpadas 

para manejo de luz 

(fotoperíodo), 

ventiladores, bebedouros 

automáticos e outros 

sistemas. 

3. Perfil Comportamental 

-    Organização, 

responsabilidade e 

atenção aos detalhes. 

- Facilidade de trabalho 

em equipe com técnicos, 

produtores. 

- Proatividade e boa 

comunicação com 

agricultores familiares. 

Documentação 

Necessária 

- Currículo atualizado; 

- Comprovante de 

formação; 
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1.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

ANEXO I 

CRONOGRAMA 

 

Curso de Gastronomia: Bolos Regionais de Pernambuco 

Carga Horária Total: 80 horas 

Modalidade: Presencial – TÉORICO E PRÁTICO 

Público-alvo estimado: O curso atenderá 30 (trinta) famílias, com mulheres interessadas em 

gastronomia regional, produção artesanal e empreendedorismo culinário, especialmente as 

que estiverem em situação de vulnerabilidade social. Será aceito em cada turma, no 

máximo, 2 (duas) mulheres por família. 

 

Objetivo Geral: 

Capacitar os participantes na produção de bolos tradicionais da cultura pernambucana, 

promovendo a valorização da gastronomia local, com abordagem prática e teórica, além de 

fomentar o empreendedorismo e a formação cidadã por meio de oficinas temáticas. 

 

Conteúdo Programático: 

Módulo I – Introdução à Gastronomia Regional (8h) 

• História da culinária pernambucana 

• A importância cultural e econômica dos bolos regionais 

• Boas práticas de higiene e manipulação de alimentos 

 

Módulo II – Técnicas de Produção de Bolos Regionais (32h) 

• Bolo de Mandioca (ou macaxeira): preparo, variações e conservação 

• Bolo Souza Leão: técnica tradicional e valorização cultural 

• Bolo de Rolo: preparo artesanal e técnicas de enrolar 

• Bolo de Trigo: receitas caseiras e variações 

• Outros bolos regionais (Bolo de milho, Bolo de Macaxeira, Bolo pé-de-moleque, 

Bolo Barra Branca etc...) 

• Apresentação, armazenamento e comercialização dos produtos 

 

- Comprovante de 

experiência prática. 

VALOR TOTAL R$ 123.647,39 
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Módulo III – Oficinas Temáticas (20h) 

 

1. Associativismo e Cooperativismo (8h) 

o Conceitos e benefícios 

o Como criar ou participar de cooperativas 

o Casos de sucesso na área de gastronomia artesanal 

2. Empreendedorismo na Gastronomia (8h) 

o Como iniciar um pequeno negócio 

o Planejamento financeiro básico 

o Canais de venda (feiras, delivery, redes sociais) 

3. Rotulagem e Precificação de Produtos Artesanais (4h) 

o Informações obrigatórias no rótulo 

o Precificação com base nos custos de produção 

o Embalagens adequadas e identidade visual 

 

Metodologia: 

Aulas teóricas e práticas, com foco em atividades mão na massa, debates, estudo de casos, 

dinâmicas de grupo e visitas técnicas (quando aplicável). Serão utilizados recursos 

audiovisuais, material impresso e ingredientes locais. 

 

CURSO DE AVICULTURA DE POSTURA – TEÓRICO E PRÁTICO 

Formato: Presencial 

Carga horária: 40 horas 

Modalidade: Teoria + Prática aplicada em campo ou galpão modelo 

Público-alvo estimado: O curso atenderá 20 (vinte) famílias, com mulheres agricultoras 

interessadas em avicultura de postura, especialmente as que estiverem em situação de 

vulnerabilidade social. Será aceito em cada turma, no máximo, 2 (duas) mulheres por 

família. 

Módulo 1 – Fundamentos da Avicultura de Postura (4h – Teórico) 

• Introdução à avicultura no Brasil 

• Sistemas de criação: convencional, caipira, orgânico 

• Linhagens e características das aves poedeiras 

• Sustentabilidade e mercado de ovos 

Módulo 2 – Instalações e Equipamentos (4h – Teórico + Prático) 

• Estrutura ideal do galpão (ventilação, iluminação, piso) 
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• Ambiência: conforto térmico e controle ambiental 

• Equipamentos essenciais: comedouros, bebedouros, ninhos 

• Prática: visita a galpão modelo e identificação dos componentes 

Módulo 3 – Manejo das Aves (6h – Teórico + Prático) 

• Fases da criação: recria (pintainhas) e produção 

• Manejo diário: alimentação, limpeza, coleta de ovos 

• Manejo sanitário e vacinação 

• Prática: manejo simulado (alimentação, sexagem, vacinação fictícia) 

Módulo 4 – Nutrição e Alimentação das Poedeiras (6h – Teórico + Prático) 

• Necessidades nutricionais por fase 

• Tipos de ração e suplementos 

• Formulação básica e armazenamento 

• Prática: formulação simplificada e preparo de ração caseira 

Módulo 5 – Saúde Animal e Biosseguridade (4h – Teórico) 

• Principais doenças aviárias 

• Plano de vacinação e controle sanitário 

• Boas práticas de biossegurança 

• Legislação básica sobre sanidade animal 

Módulo 6 – Coleta, Classificação e Armazenamento dos Ovos (6h – Teórico + Prático) 

• Boas práticas na coleta e higienização 

• Classificação por peso e tipo 

• Armazenamento e validade dos ovos 

• Prática: triagem, pesagem e embalagem manual 

Módulo 7 – Gestão da Atividade e Comercialização (6h – Teórico + Estudo de Caso) 

• Custos de produção e planejamento financeiro 

• Controle de lotes e indicadores zootécnicos 

• Canais de comercialização: feiras, PNAE, mercados locais 
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• Prática: simulação de plano de produção com orçamento básico 

Módulo 8 – Legislação e Certificação (Encerramento) (4h – Teórico) 

• Normas do MAPA e vigilância sanitária 

• Regularização da atividade e licenças 

• Certificações (orgânico, selo arte, SISBI) 

• Avaliação final e entrega de certificados 

 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

2.1. Os recursos alocados para a realização do objeto do presente acordo serão oriundos da 

seguinte dotação orçamentária; 

Unidade gestora: 1 - Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão 

Órgão orçamentário: 54000 – SECRETARIA DA MULHER 

Unidade orçamentária: 54001 – SECRETARIA DA MULHER 

Função: 4 - Administração 

Subfunção:  334– Fomento ao Trabalho 

Programa: 1010 - GESTÃO DA SECRETARIA DA MULHER 

Ação: 2.205 –  FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE TRABALHO E RENDA PARA AS MULHERES 

 

3. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS 

 

O custo estimado para a execução do objeto deste Termo de Referência é de R$ 123.647,39 

(cento e vinte e três mil, seiscentos e quarenta e sete reais e trinta e nove centavos), 

conforme especificado nos itens presentes neste documento e na pesquisa de mercado 

realizada. As cotações encontram-se em anexo. A estimativa da contratação foi definida 

com base no valor médio resultante da pesquisa de preços. Realizada com o apoio do Setor 

de Comprar da Prefeitura Municipal da Vitória. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

4.1 A presente contratação tem por objetivo atender às demandas operacionais e pedagógicas do 

Projeto “Mulheres de Vitória”, idealizado pela Secretaria da Mulher do Município da Vitória 

de Santo Antão/PE, em conformidade com o convênio firmado entre o Ministério das 

Mulheres e o Município, referente ao Instrumento nº 960249, com proposta sob o nº 

001540/2024. 
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4.2 O projeto tem como finalidade a promoção da autonomia econômica e fortalecimento das 

capacidades produtivas de mulheres em situação de vulnerabilidade social, por meio de ações 

de formação, qualificação profissional e suporte técnico em áreas estratégicas para o 

desenvolvimento local e inclusão produtiva. 

 

4.3 Para a execução eficaz das ações previstas, torna-se imprescindível a contratação de pessoas 

jurídicas especializadas para prestação de serviços nas seguintes funções: 

 

• Instrutor(a) de Gastronomia: profissional com expertise em culinária, 

responsável pela capacitação das participantes nos fundamentos da gastronomia, 

manipulação de alimentos, boas práticas e empreendedorismo no ramo alimentício. 

• Instrutor(a) de Avicultura de Postura: especialista na criação de aves poedeiras, 

com foco em técnicas de manejo, sanidade, nutrição e práticas sustentáveis, visando 

fomentar a geração de renda através da avicultura familiar. 

• Assistente de Mídia e Gestão de Redes Sociais: profissional capacitado na 

produção de conteúdo digital, marketing social e gestão de redes, com o objetivo de dar 

visibilidade às ações do projeto e capacitar as participantes no uso estratégico das mídias 

digitais. 

• Técnico em Agropecuária: profissional responsável por apoiar tecnicamente as 

atividades produtivas no meio rural, especialmente na integração entre produção 

agropecuária e boas práticas ambientais, promovendo a sustentabilidade e autonomia 

produtiva das mulheres envolvidas. 

• Assistente Técnico de Execução: apoio logístico e técnico à execução do 

projeto, na construção dos aviários.  

• Coordenador(a) Geral do Projeto: profissional com experiência em gestão de 

projetos sociais, responsável pelo planejamento, monitoramento e avaliação das atividades, 

articulação institucional, prestação de contas e supervisão da equipe envolvida na execução 

do projeto. 

 

4.4 DOS ELEMENTOS/PRODUTOS QUE COMPÕEM O OBJETO: 

 

4.4.1 O prazo para a prestação dos serviços contratados será contado a partir da 

assinatura do contrato, ficando o início efetivo da execução condicionado à convocação 

formal pelo CONTRATANTE, mediante disponibilização do cronograma de aulas. 

 

4.4.2 Os Serviços deverão atender integralmente as especificações constantes nesse 

documento. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
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5.1 A contratação de uma empresa especializada na disponibilização de formadores 

qualificados é essencial para a execução eficiente do Projeto "Mulheres de Vitória". A 

presença de instrutores e técnicos devidamente capacitados é crucial para garantir a 

formação profissional de qualidade das participantes, assegurando a transferência de 

conhecimentos e habilidades necessárias para sua inclusão produtiva e autonomia 

econômica. 

 

5.2 É de suma importância que os profissionais disponibilizados atendam às necessidades 

específicas do projeto, possuindo formação técnica adequada, experiência comprovada e 

metodologias pedagógicas compatíveis com o público-alvo. Isso não apenas assegura a 

qualidade dos cursos e oficinas ofertados, mas também promove um ambiente de 

aprendizagem eficaz e motivador, essencial para o sucesso das ações formativas previstas no 

âmbito do projeto "Mulheres de Vitória". 

 

5.3 A qualificação e experiência dos formadores são fatores determinantes para o êxito do 

projeto. A contratação de profissionais sem a expertise necessária poderia comprometer a 

qualidade das capacitações, gerar insatisfação entre as participantes e impactar 

negativamente no alcance das metas estabelecidas, além de potencialmente causar prejuízos 

à imagem e aos resultados do projeto. 

 

5.4 Garantir que os formadores possuam elevado padrão técnico e metodológico é crucial 

para assegurar a eficácia das ações de capacitação. A seleção criteriosa de profissionais 

especializados contribui diretamente para a formação consistente das mulheres beneficiárias, 

promovendo o fortalecimento de suas competências e aumentando suas chances de inserção 

no mercado de trabalho ou de geração de renda própria. Assim, a escolha de empresas que 

ofereçam profissionais qualificados é uma medida indispensável para o cumprimento dos 

objetivos do projeto e para a promoção do empoderamento e autonomia das mulheres de 

Vitória de Santo Antão. 

 

6. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.1 Para fins de habilitação neste processo, será exigida a apresentação dos documentos de 

habilitação apenas pelo licitante vencedor, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade de realizar o objeto ora licitado. 

 

6.1.1. Os documentos previstos neste Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
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6.2. Habilitação Jurídica:  

 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

 No caso de sociedade estrangeira em funcionamento no país: Decreto de autorização e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir.  

 Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

6.3. Regularidade Fiscal, social e Trabalhista:  

I- Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

II- Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

III- Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV- Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

V- Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI- Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

VII- O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

6.4.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da lei.  

6.4.2. A documentação contábil apresentada deverá comprovar a sua efetiva escrituração 

perante o órgão competente, na forma e nos termos exigidos pela normatização pertinente. 

mailto:cplpmv@gmail.com


 

 

 

 

 

38 

Comissão Permanente de Licitação / Email: cplpmv@gmail.com / Fone: (81) 9.9518-0389 
Rua Demócrito Cavalcanti, 144 - Livramento, Vitória de Santo Antão - PE - CEP: 55.602-420 – CNPJ: 11.049.855/0001-23 

6.4.3. As empresas Ltda., sujeitas ao regime de tributação do Simples Nacional, deverão 

apresentar cópias do balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício, 

devidamente assinadas e registradas no seu órgão competente; 

6.4.4. As empresas participantes do processo licitatório que estiverem legalmente obrigadas ao 

envio de seus registros contábeis através do SPED CONTÁBIL, poderão apresentar cópias do 

balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício, emitidos do SPED, juntamente 

com o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital; 

6.4.5 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 

de Contabilidade- CRC; 

6.4.6 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

6.4.7 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

6.4.8 A comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção dos seguintes 

índices: 

                                       Liquidez Geral = AC + ARLP > = 1,0 

                                                                      PC + ELP 

                                       Liquidez Corrente = AC > = 1,0 

                                                                            PC 

AC = Ativo Circulante;  

ARLP = Ativo Realizável em Longo Prazo;  

PC = Passivo Circulante;  

ELP = Exigível em Longo Prazo.  

6.4.2 Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, 
pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa 
de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente 
adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou 
restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos 
aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto desta 
licitação.  
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6.4.3 certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

6.4.3.1 Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não abranger os 
processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco, a empresa 
deverá apresentar, na forma do 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Certidão Negativa também 
referente aos Processos Eletrônicos. 
 
6.5. As certidões que não apresentarem prazo de validade serão consideradas válidas por um 

período de 90 (noventa) dias de sua emissão, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma 

infralegal, ficando a licitante responsável por juntar a respectiva comprovação.  

 

6.6. 10Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em 

substituição aos documentos relacionados neste Edital;  

 

6.6.11 Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo pregoeiro nos sítios oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

 

6.6.12 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 

nome da matriz. 

 

6.6.13 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia; 

 

6.6.14  Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

6.6.15  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

6.6.16 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas; 

 

6.6.17  A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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6.6.18 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

6.6.19 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

 

c) Na análise dos documentos de habilitação, erros ou falhas poderão ser sanados, desde que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

d) Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

e) Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

 

f) A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

6.7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 67. Lei 14.133/21)     

 

a) Apresentar atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando 

ter a empresa licitante fornecido produtos compatíveis e pertinentes com o objeto deste 

Edital, devendo o atestado conter, além do nome do atestante, seu endereço e telefone, para 

manter contato com a empresa declarante; 
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b) Declaração da licitante de que reúne condições de apresentar, no momento oportuno, caso 

seja vencedora, corpo docente de professores com as qualificações definidas na planilha 

constante no item 1 desse documento.  

C) A comprovação de vínculo profissional dar-se-á mediante contrato social, registro na carteira 

profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de 

profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente e/ou 

pedagogicamente pela execução das atividades. 

 

7. DO CRITÉRIO DE PAGAMENTO 

 

7.1 O pagamento será feito no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota 

Fiscal Eletrônica correspondente a prestação dos serviços, pelo preço da proposta adjudicada e 

homologada, não se admitindo reajuste, após a emissão da Nota de Empenho, observando-se as 

condições de recebimento do objeto e as devidas NF-e deverão vir acompanhadas das Certidões 

do FGTS, INSS e CNDT atualizadas. 

7.1.2 A Nota Fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa contratada para retificação 

e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item b), os dias que se passarem entre a 

data da devolução e a da reapresentação. 

 

7.1.3 A Prefeitura só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do Gestor do 

Contrato o necessário ATESTO comprovando a efetiva entrega ou prestação do serviço pela 

empresa vencedora, no verso da Nota Fiscal. 

 

7.1.4 Em caso de execução fracionada do objeto, quando previamente autorizada pela 

Prefeitura, será efetuado o pagamento, depois que todo o bem tiver sido entregue.  

 

7.2. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO  

7.2.1 – Os serviços serão recebidos pelo responsável da secretaria requisitante, ou do 

departamento responsável que solicitar os serviços, observadas as especificações contidas neste 

edital, e ainda, a consistência e a exatidão da Nota Fiscal discriminativa apresentada em duas 

vias, não será aceito entregas fracionadas, salvo motivo justo aceito pelo responsável. 

 

 7.2.2 – No caso de o serviço ser rejeitado, o licitante deverá providenciar a imediata troca por 

outro, após a ciência do fato, sob pena de ser aplicada a multa estabelecida no subitem deste 

edital, ficando sob a sua responsabilidade todos os custos da operação de troca. 
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7.2.3 É de inteira responsabilidade da contratada a qualidade dos serviços por ela executados, 

inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades de possam 

comprometer a consecução do objeto. 

 

8. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO E JULGAMENTO 

 

8.1 A licitação será realizada através de PREGÃO, no formato ELETRÔNICO de acordo com o 

critério de julgamento menor preço global. 

8.2 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data de sua 

apresentação. 

 

9. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostilamento. 

 

9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

 

9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

10. DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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10.2 Estão designadas como fiscais do contrato, as seguintes servidoras: 

 

 

NOME: JÉSSICA LAIS ADELINO DA SILVA 

MATRÍCULA:  186388 

FUNÇÃO: COORDENADORA DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

 

NOME: ALINE DE OLIVEIRA SILVA 

MATRÍCULA: 186475 

FUNÇÃO: DIRETORA ESPECIAL DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

 

10.3 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato/ata, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração.   

10.4 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

10.5 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

10.6 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.   

10.7 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

10.8 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

 

11. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

11.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

 

11.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 

12. GESTOR DO CONTRATO 
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12.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.   

 

12.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 

12.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

 

12.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.   

 

12.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso.   

 

12.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração.   

 

12.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

13.1. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser 

solicitados pelo representante da CONTRATADA; 
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13.2. Acompanhar e fiscalizar o objeto de que trata este Termo de Referência; 

 

13.3. Atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não esteja de acordo 

com as especificações trazidas neste Termo de Referência; 

 

13.4 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos deste Termo de Referência, após o 

cumprimento das formalidades legais; 

 

13.5 Aplicar à CONTRATADA as sanções cabíveis;  

 

13.6 Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

14.1 Executar o fornecimento conforme especificado; 

 

14.2 Garantir a qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos, inclusive a promoção 

de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 

consecução do objeto constante neste instrumento; 

 

14.3  Obter todas as licenças para a execução dos serviços, bem como para a observância de todas 

as leis, regulamentos e posturas relativas à execução dos serviços e segurança pública, além 

de atender às exigências da legislação trabalhista e social, no que diz respeito ao pessoal que 

lhe prestar serviço; 

 

14.4  Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao 

patrimônio do CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa, 

procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 

decorrente; 

 

14.5  Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução do objeto deste instrumento;  

 

14.6  Fornecer materiais eletrônicos, eletrodomésticos e de expediente e obedecer a todas as 

instruções de segurança das Normas Regulamentadoras;  
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14.7  Assumir inteira responsabilidade pelo seu pessoal, os quais não terão nenhum vínculo 

empregatício com o CONTRATANTE e deverão, ainda, apresentar capacidade técnica 

compatível com os serviços a serem executados;  

 

14.8  Retirar do recinto dos serviços imediatamente após o recebimento da competente 

notificação, qualquer subordinado ou empregado seu que, a critério da Fiscalização venha 

demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnica;  

 

14.9  Comunicar por escrito à CONTRATANTE o término dos serviços para que esta realize o 

Recebimento Definitivo;  

 

14.10 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato; 

 

14.11  Manter, durante o período de execução dos serviços, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

 

14.12 Sujeitar-se a ampla e restrita fiscalização por parte do órgão competente da Prefeitura 

Municipal, que terá em vista impor rigorosa execução do ajuste; 

 

14.13  Dar à Administração ciência de qualquer fato que interfira na execução normal do serviço, 

sugerindo as medidas de correção, e garantir que a execução dos serviços será prestada 

mediante acompanhamento de profissional habilitado. 

 

14.14  O transporte deverá permanecer no local designado e só deverá deixar o local após 

autorização do responsável legal. 

 

15. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

15.1 A contratação do fornecedor será formalizada pelo órgão interessado por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil. 

 

15.2 Homologado o resultado desta Dispensa, a Prefeitura Municipal da Vitória de Santo 

Antão/PE, poderá convocar imediatamente a empresa vencedora para a assinatura do Termo 

Contratual, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação, sob 

pena de decair o direito de à contratação, sem prejuízo de outras sanções cabíveis; 
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15.3 O prazo para assinatura a assinatura do Termo Contratual poderá ser prorrogado uma 

vez, desse que requerido por escrito, no transcurso do lapso temporal de que trata o subitem 

anterior, e em face de justificativa aceita pela Administração. 

 

15.4 A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar o Instrumento Contratual dentro 

do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão/PE caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a(s) às penalidades legalmente 

estabelecidas. 

 

15.5 Na hipótese do item anterior, a Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão/PE, 

poderá convocar os fornecedores remanescentes observados a ordem de classificação, para 

assinatura do contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis. 

 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

16.1 Não é vedada a subcontratação do objeto contratual. 

 

17. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

17.1  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1 Este termo de referência será utilizado como base para a elaboração do processo de 

contratação das empresas especializadas em contratação de pessoa jurídica para instrutor de 

gastronomia, instrutor de avicultura de postura, assistente de mídia e gestão de redes sociais, 

técnico em agropecuária, assistente técnico de execução e coordenador geral do projeto 

 

 

Vitória de Santo Antão – PE, 15 de julho de 2025. 

 

 

 

 

THAIS KARINE DE LIMA XAVIER 

Secretária da Mulher 

     Matrícula: 9059 
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ANEXO II 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO PMV Nº ____/2025 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA 

_______________, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, A PREFEITURA DA 

CIDADE DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO E, DE 

OUTRO LADO, A EMPRESA 

__________________, TUDO DE ACORDO 

COM O PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

XXX/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

XXX/2025. 

 

O Município da Vitória de Santo Antão, Estado de Pernambuco, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

com sede na Rua Demócrito, Cavalcanti, 144 – Livramento – Vitória de Santo Antão – PE, inscrito no 

CNPJ sob o nº 11.049.855/0001-23, através da Seguintes Secretaria Municipal de Educação, 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pela(o) Secretária(o) Sr(a).  XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Brasileira(o), Portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXXXXXXXX e do CPF/MF sob o nº 

XXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, no uso das atribuições que lhe são 

delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa 

(Razão Social), inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XX-XX, situada na (Endereço Completo), neste ato 

representada por seu Sócio(a) Administrador(a), Sr(a).  (Nome Completo), (Nacionalidade), (Estado 

Civil), (Profissão), portador(a) da Carteira de Identidade nº X.XXX.XXX – (Órgão Expedidor), inscrito 

no CPF/MF sob o nº. XXX.XXX.XX-XX, residente e domiciliado na (Endereço Completo), doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, justo e acordado, e celebram o presente 

CONTRATO mediante as seguintes cláusulas e condições discriminadas abaixo, que mutuamente 

outorgam e estabelecem, tudo em conformidade com o Processo Licitatório nº ___/2025 – Pregão 

Eletrônico nº __/2025, devidamente homologado pela Autoridade Superior em __/__/2025, nos 

termos da Lei nº. 14.1333/21 e suas alterações. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA MINISTRAR CURSO DE GASTRONOMIA E 

AVICULTURA DE POSTURA, SERVIÇO DE ASSISTENTE DE MÍDIA E GESTÃO DE REDES SOCIAIS, 

TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA, ASSISTENTE TÉCNICO DE EXECUÇÃO E COORDENADOR GERAL DO 

PROJETO para atender às demandas do Projeto “Mulheres de Vitoria” oriundos da Secretaria da 

Mulher, conforme estabelecido no convênio firmado entre o Ministério das Mulheres e o Município 
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da Vitória de Santo Antão/PE, referente ao Instrumento nº 960249, com Proposta sob o nº 

001540/2024 do Ministério das Mulheres, conforme condições, quantidades, exigências e 

estimativas estabelecidas no Termo de Referência, oriundo do Processo Licitatório nº ___/2025 – 

Pregão Eletrônico nº __/2025. 

PARÁGRAFO ÚNICO – DA VINCULAÇÃO 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.2. O Edital da Licitação; 

1.1.3. A Proposta do contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
Nº da Nota de Empenho: _____________. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME JURÍDICO 

 

2.1 O objeto do presente contrato, rege-se pelas disposições expressas no Edital do Pregão Eletrônico 

ora citado, e subsidiariamente pelas Leis 14.133/2021, por suas cláusulas e preceitos de direito 

público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de 

direito privado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

3.1 O prazo de vigência da contratação é de XXXXXXXXXXX, contados a partir da data de assinatura 

do Termo, podendo ser rescindido (art. 137, da Lei 14.133/2021) ou prorrogado (art. 107, da Lei 

14.133/2021) a critério da administração, observada a necessidade e conveniência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

4.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

4.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

4.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 

5.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

5.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

5.3 Se a alteração implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.  

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 Pelo objeto pactuado na cláusula primeira do presente contrato a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor de R$ _____,___ (_____________). 

6.1.1 – o pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

7.1. Não haverá desembolso financeiro por parte do município à CONCESSIONÁRIA 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

 

9.1 No curso da execução do objeto, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel 

observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa do produto fornecido,  

9.2 A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Administração, através do 

servidor: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

9.3 A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por 

qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA, na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – MODELO DE EXECUÇÃO 

10.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/CONTRATANTE 

 

Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21, são obrigações da 
CONTRATADA: 
11.1 Se obriga a contratada a conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos 
órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações, registros contábeis 
e locais  de execução, referente ao objeto contratado. 
 
11.2 Demais obrigações, conforme Termo de Referência 
 
Além das obrigações resultantes da observância da Lei 814.133/21, são obrigações da 

CONTRATANTE: 

 

 Conforme Termo de Referência 

2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

12.1  -Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
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“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv) Multa: Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nos casos de 

inexecução total do Contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, a ser recolhida no prazo de 

15 (quinze) dias, contatos da comunicação oficial; e 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.2 -Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3 -Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4 -Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

12.7 -Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

12.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
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ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

12.9 -O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10 -Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Na hipótese de existência, na esfera judicial, de decisões favoráveis à Prefeitura Municipal da 

Vitória de Santo Antão, a sucumbência a que for condenada a parte ex-adversa, nos termos do Art. 

20 do Código de Processo Civil Brasileiro, pertencerá, exclusivamente, à CONTRATANTE, de pleno 

direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 

15.1 Elegem, as partes contratantes, o Foro do Município de Vitória de Santo Antão, Estado de 

Pernambuco, para solução de qualquer pendência oriunda deste contrato, com renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem certos e combinados, assinam o presente contrato em três (03) vias de igual teor, para 

o mesmo fim juntamente com duas testemunhas no presente ato. 

 

Vitória de Santo Antão, __ de ________ de 2025. 

_________________________________________ 

NOME DO SECRETÁRIO REPRESENTANTE 

SECRETARIA DEMANDANTE 
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CONTRATANTE 

_________________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

__________________________________ 

CPF: 

 

_________________________________ 

CPF 
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ANEXO III 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS E PARA REABILITADO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL; 

 

 

Nome completo:_____________________________________________________RG nº:_______ 

______________________________CPF nº_______________________________ _____DECLARO, sob as 

penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 (Local e data).  

 

 

 

_________________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS  

 

Nome completo:______________________________________________________ RG nº: 

________________________ CPF nº: ______________________________ DECLARO, sob as penas 

da Lei, que o licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em participar 

da Pregão Eletrônico N.º XX/2025, declara de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes. 

 (Local e data). 

__________________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO V  

DECLARAÇÃO “HABILITAÇÃO”  

Nome completo: ______________________________________________________ RG nº: 

_____________________________ CPF nº: _________________________ DECLARO, sob as penas 

da Lei, que o licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em participar 

do Pregão Eletrônico nº ___/___:  

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do 

disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual nº. 

42.911/1998; 

 b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação deste Edital; 

c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho;  

d) Atesto que a Empresa Licitante não possui em seu quadro societário servidor público da Prefeitura 

Municipal de da Vitória de Santo Antão. 

 (Local e data). 

 

_________________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO VI 

 

A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e 

do CPF nº ________________, declara que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma da LEI COMPLEMEMTAR Nº 123/2006. 

Para tanto, anexo o Termo de Opção do SIMPLES ou LUCRO PRESUMIDO, registrado ou autenticado 

na Junta Comercial _______________ (indicar o local da sede ou domicílio da licitante, onde for o 

registro). 

Declaro, ainda que não incorremos em nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do art. 3° da 

Lei Complementar 123/2006. 

 

Local e Data 

 

______________________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO/CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:cplpmv@gmail.com

